PARECER Nº   856     ,DE 2004.

Da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Processo  RGL. N.º 5715, de 2003.

Através do ofício   GCRMC nº 896/03-C , o Sr. Presidente da Segunda Câmara – Conselheiro Renato Martins Costa enviou a esta Casa cópia dos documentos relativos ao contrato firmado entre  a Fundação para o Desenvolvimento da Educação e a  Fermopar Construções Ltda.

         Publicado o v. Acórdão de fls. 107, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento. Posteriormente, foi encaminhada por esta Comissão, cota àquela Corte solicitando documentação necessária para a instrução dos autos,   que foi juntada às fls. 27 a 704.

 Tratam os autos de contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação e a Fermopar Construções Ltda., para o fornecimento de módulos pré-fabricados para salas de aula de emergência em chapa de aço galvanizado.

                                       Em primeiro lugar, devemos ressaltar que a licitação realizada na forma de registro de preços classificou duas empresas, a primeira foi a Coferraço S/A Industrial e Mercantil de Ferro e Aço, que apresentou proposta no valor de R$ 640.777,50, a segunda foi a Fermopar Construções Ltda, com proposta de R$ 756.790,00. Em seguida, verificamos que a 1ª colocada não compareceu para firmar o ajuste, uma vez que a Administração deixou passar o prazo de validade das propostas. A Fermopar confirmou seu interesse pelo contrato, desde que o valor fosse igual ao de sua proposta, negando-se a reduzir seu preço ao ofertado pela Coferraço S/A.




   Diante deste fato, a FDE desclassificou as empresas e, fixou prazo de 08 dias para oferta de nova proposta, nos termos do parágrafo único, do artigo 48, da Lei nº 8.666, de 93. Nesta etapa a Fermopar foi a 1ª classificada com proposta no valor de R$878.577,00.

A Auditoria e a Unidade Econômica ATJ  ao analisar os autos posicionaram-se pela regularidade. Por outro lado, a Unidade Jurídica de ATJ, a Procuradoria da Fazenda Estadual e o Senhor  Secretário Diretor-Geral se manifestaram pela  irregularidade dos atos praticados pela origem, e propuseram o acionamento dos incisos XV e XXVII, do artigo 2º, da Lei Estadual 709/93.

A FDE apresentou sua defesa, na qual diz que o procedimento era imprescindível e exigia um período de tempo para sua execução, alegou que, caso se prolongasse mais a licitação e a adjudicação, mais se corria o risco de não conseguir terminar em tempo hábil as referidas salas de emergência. Apesar do Relator entender que houve prejuízo para os cofres públicos, pelo fato de que a proposta foi superior a feita inicialmente e não confirmada pela empresa vencedora, a origem afirma que o valor foi mais de 15% inferior ao orçamento inicial feito pela FDE e condizente com os preços de mercado.

 A Segunda Câmara, em sessão de 16 de março de 1999, entendeu que as justificativas da FDE não sanaram as irregularidades apontadas,  e que a origem desobedeceu os dispositivos legais que tratam da matéria, inviabilizando a proposta mais vantajosa para a Administração, que é um dos princípios basilares da licitação. Por este motivo,  julgou irregulares  a Concorrência para Registro de Preços e o Contrato, acionando o disposto nos incisos XV e XXVII da Lei Complementar nº 709/93.

 Decidiu, ainda,  aplicar   ao Sr. Sami Bussab, responsável pelos atos praticados , multa de 300 (trezentas) UFESPs.

A Fundação para o Desenvolvimento da Educação  inconformada com a decisão do Tribunal apresentou seu Recurso Ordinário e se defendeu dizendo que  em decorrência da recessão econômica , houve um significativo deslocamento de alunos das escolas particulares para as escolas públicas, que se mostraram insuficientes para atender essa demanda. Argumenta, ainda, que o bom administrador é aquele que decide objetivando o interesse público, que é o fato que determina a moralidade administrativa.  

O Tribunal Pleno, em sessão de 11 de junho de 2003, conheceu do recurso e quanto ao mérito, acolheu-o parcialmente, cancelando a multa imposta e mantendo o julgamento de irregularidade dos atos praticados. 

                                      Porém, da análise dos autos, constatamos que o contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º, do artigo 33 da Carta Paulista.

           Assim, manifestamos nossa concordância com a posição  adotada pelo E. Tribunal de Contas, e opinamos pela seguinte conclusão: 

          a - oficiar à Procuradoria Geral do Estado e o Ministério Púbico,  anexando cópia do relatório; e

           b – arquivamento dos autos.

   É o nosso parecer.

a) VALDOMIRO LOPES -  Relator

Aprovado o Parecer do Relator propondo oficiar a Procuradoria Geral do Estado e o Ministério Público e arquivamento. 

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente

ROBERTO ENGLER – MÁRIO REALI – VITOR SAPIENZA – ALDO DEMARCHI – LUIZ GONZAGA VIEIRA


